Comarca de São Gonçalo - 3ª Vara Criminal
Juiz: Alexandre Oliveira Camacho de Franca
Processo nº 1631721-04.2011.8.19.0004
O do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL ofereceu denúncia em face de ALEX SANDRO DE PAIVA, vulgo ´Sandrinho´, ALEXSANDRA APARECIDA DE MELLO NÓBREGA, LEANDRO LACERDA AMORIM, vulgo ´Leandrinho´, RICARDO JOSÉ DE AGUIAR FREIRE, vulgo ´Ricardinho´ LEONARDO DE ABREU SANCHES, vulgo ´Leo´ e ANDRÉ GONÇALVES CARINO, todos qualificados às fls.02/02A, imputando-lhes os fatos descritos na denúncia de fls.02/02-F. RO oriundo da 77ª DP relativo à corrupção ativa imputada a Alex às fls. 03/08. Termos de declarações às fls.10/13, 109/110, 196/199, 235/236, 358/360, 367/370, 382/385, 462/467. Guia de Recolhimento de veículo Palio prata às fls. 14. Auto de apreensão às fls.16/17, 33/35. Registro de Ocorrência às fls.216/218 relativo ao furto do veículo Pálio, placa KZO3400. Laudo de exame em local de desmanche de carros às fls.219/220. Cota Ministerial à fl.265. Decisão à fl. 267, decretando a prisão temporária dos acusados e determinando a busca e apreensão domiciliar na forma requerida pela autoridade policial. Autos de Apreensão relativos às buscas deferidas às fls. 308/309, 321, 331, 336, 348, 371, 387, 637. Laudo de exame em documentos às fls. 393/394. Auto de qualificação direta às fls.396/402. Decisão às fls.433 prorrogando a temporária de Alex Sandro e Alexsandra. Auto de acareação às fls.460/461. Cota ministerial à fl.493. Decisão à fl.494, revogando a prisão temporária da acusada Alexsandra e decretando a prisão preventiva dos demais acusados. Ofício do Detran com informações acerca do automóvel Pálio, placa KQQ1078 às fls. 521/522. Denúncia oferecida à fl.562/563, sendo recebida através da decisão de fl.567, em 07/07/2011. Laudo de exame em local de constatação às fls.577/579. Laudo de exame de material à fl.728 e 731. Laudo de exame de veículo às fls.729/731. Audiência de apresentação dos acusados às fls.755/766, ocasião em que as defesas técnicas de Ricardo e Leandro apresentaram defesa escrita. Resposta preliminar dos acusados André Carino e Alexsandro Paiva às fls.794/795, Leonardo Sanches às fls.796/797, Alexsandra Nóbrega às fls.798/799. CAC de Alex Sandro às fls. 828/830, de Ricardo às fls. 832/834, de Leandro às fls. 836/837, de Alexsandra às fls. 839, de Leonardo às fls. 541 e de André às fls. 843/844. Laudo descritivo de material à fl.848 e 859. Decisão à fl.852 rejeitando as preliminares arguidas pelas defesas de Alex, André e Alexsandra. FAC dos acusados às fls.882/914. Cópia da denúncia oferecida em desfavor do acusado André relativa ao crime de receptação qualificada às fls. 927/928. Cópia da denúncia oferecida em desfavor do acusado Leandro relativa ao crime descrito no artigo 333 do CP às fls. 931/933. Cópia da denúncia oferecida em desfavor de Edevaldo relativa ao crime de receptação qualificada onde narra que os veículos desmontados eram levados pelo acusado Leonardo às fls. 941/943. Audiência de Instrução e Julgamento com oitiva de uma testemunha de acusação (policial Marcelo) às fls. 944/945, cujo depoimento foi colhido por meio de gravação audiovisual, nos termos do parágrafo 2º do artigo 405 do CPP e da Resolução 14/2010 do TJ/RJ, com mídia acostada na contracapa dos autos. FAC de Ricardo às fls. 953/957. Continuação da Audiência de Instrução e Julgamento às fls.965/969, com oitiva de duas testemunhas arroladas pela acusação, uma testemunha arrolada pela defesa de Alexsandra, uma testemunha arrolada pela defesa de Leonardo Abreu, cujos depoimentos foram colhidos por meio de gravação audiovisual, nos termos do parágrafo 2º do artigo 405 do CPP e da Resolução 14/2010 do TJ/RJ, com mídia acostada na contracapa dos autos. Comunicação da prisão de Leandro Lacerda de Amorim às fls. 975/976. Continuação da Audiência de Instrução e Julgamento às fls.987/994, com oitiva de duas testemunhas de defesa do acusado Leonardo Sanches. Ao final foram realizados os interrogatórios dos acusados, com exceção de Leonardo, eis que foragido, cujos depoimentos foram colhidos por meio de gravação audiovisual, nos termos do parágrafo 2º do artigo 405 do CPP e da Resolução 14/2010 do TJ/RJ, com mídia acostada na contracapa dos autos. Alegações finais do Ministério Público às fls.1000/1035 pugnando pela condenação dos acusados Leonardo, Leandro, Ricardo e Alex Sandro nos termos da denúncia e pela absolvição dos acusados Alexsandra e André. Requer ainda que o feito seja julgado extinto em relação ao crime de receptação do veículo Fiat Palio placa HKO 4786, pelo denunciado André em virtude de litispendência. Alegações finais da Defesa do acusado André às fls. 1037/1038 pugnando pela absolvição por falta de provas. Alegações finais da Defesa do acusado Alex Sandro às fls.1039/1041 pugnando pela absolvição. Alegações finais da Defesa da acusada Alexsandra à fl.1061 pugnando pela absolvição. Decisão de fls. 1066 revogando a prisão de André. Laudo de exame em objeto às fls. 1071/1072. Alegações finais do acusado Leonardo às fls. 1076/1080 pugnando pela absolvição por não haver prova de que o veículo lhe pertencia, já que encontrado em um terreno ao lado da residência de sua mãe. Alega que há verdadeira perseguição do policial Marcelo em face do acusado. Alegações finais do acusado Ricardo às fls. 1100/1104 pugnando pela absolvição do delito de quadrilha, pois a confissão em sede policial não pode ser levada em conta, pois não foram confirmadas em juízo. Quanto ao delito de furto pugna pela absolvição, pois alega que não há prova, além da confissão em sede policial e que o fato da res furtivae ter sido encontrada na casa de André não o coloca em posição processual dissonante da de André, ou seja, de receptador. Sustenta que não há prova do furto realizado em concurso, pois nos termos da denúncia o acusado o praticou sozinho, tendo o corréu Alex encomendado o veículo, ou seja, foi imputado ao coautor a autoria intelectual, por ter sido o mandante, sendo que tal circunstância em nada se enquadra na qualificadora. Pede a absolvição. Alegações finais do acusado Leandro às fls. 1109/1111 pugnando pela nulidade absoluta do feito por não ter sido apresentada defesa preliminar pelo acusado e, no mérito, pela absolvição por não haver prova de que o acusado era sócio do referido ferro velho ou que fizesse parte da quadrilha, ou tenha receptado qualquer coisa. Sustenta ainda haver litispendência entre este feito e o de número 1636399-62/2011. É O RELATÓRIO. Sentença proferida em razão de vinculação por força do artigo 399, parágrafo 2º do CPP. I - BREVE HISTÓRICO. O Inquérito Policial que originou a presente ação foi instaurado por determinação do delegado da 77ªDP, como decorrência das investigações do alto número de roubos e furtos de veículos naquela circunscrição, a fim de se verificar a destinação dos mesmos. Agentes receberam informação em 23/04/2011 que um Fiat Pálio, placa KZO3400, furtado na circunscrição da referida delegacia, teria sido encaminhado para uma Oficina de ´desmanche´, situada em Monjolos, São Gonçalo, local de responsabilidade do denunciado Alex Sandro, vulgo ´Sandrinho´, logrando os policiais êxito em encontrar o veículo citado, bem como que a denunciada Alexsandra era mulher de Sandrinho e constava como proprietária do ferro velho de seu marido. Nas investigações se apurou a estrutura de uma quadrilha especializada em furtos de veículos, receptação e desmanche dos mesmos para uso em carros comprados em leilões. Tal quadrilha atuava nos Municípios de Niterói e São Gonçalo e com a prisão dos membros desta a estatística de roubos e furtos diminui segundo noticia a autoridade policial. Cabe destacar que a investigação deu origem a outros processos também nesta Comarca. II - DAS QUESTÕES PRÉVIAS. Leonardo não foi citado pessoalmente, a advogada que trabalhou em sua Defesa não possui procuração do mesmo. Desmembro o processo no que refere ao acusado LEONARDO. No desmembrado, oficie-se aos órgãos de praxe sobre localização, sem resultado, cite-se por edital. III - QUESTÕES PRELIMINARES ARGUIDAS. No que refere a litispendência arguida pelo Ministério Público em relação ao acusado André, com relação ao crime de receptação do veículo Fiat Palio placa HKO 4786, percebo que, de fato, conforme cópia da denúncia acostada às fls. 927/939 (processo que tramita na 2ª Vara Criminal desta Comarca), as imputações versam sobre os mesmos fatos, são idênticas. Contudo, não se pode esquecer que neste feito o mesmo responde por dois crimes de receptação qualificada. Explico, uma imputação refere a mesma imputação que foi deduzida na outra ação penal, referente ao veículo placa Fiat Palio placa HKO 4786, abrangida assim pela litispendência e outra, refere a conduta direcionada ao veículo palio placa KZO 3900 que permanece integra neste feito, devendo ser julgada. Pelo exposto, acolho, em parte, a litispendência arguida e ANULO O FEITO DESDE SEU INÍCIO em relação a imputação referente a receptação do veículo auto fiat palio placa HKO 4786 no que concerne ao denunciado ANDRÉ GONÇALVES CARINO. Mantem-se a imputação referente a outra receptação e a quadrilha/bando. Prossigo. No que refere a tese de litispendência apresentada pela Defesa do réu LEANDRO, em sede de alegações finais, não a acolho. Tem o pedido base na afirmação de que responde a processo nesta Vara Criminal, sobre os mesmos fatos, no feito cujo número de distribuição é 1636399-62/2011. Em primeiro lugar, observo que a Defesa sequer juntou cópia daquela denúncia, a fim de se comprovar o alegado, como lhe competia. Não acolho a tese, após consultar o referido número no site deste E. Tribunal e ter o mesmo em mãos, se verifica que a denuncia não se refere aos mesmos fatos, existe um viés temporal que diferencia as diferentes ações, havendo diferença também no atuar do fornecedor, que são segundo as denuncias, pessoas distintas. Ainda com relação a este réu, a preliminar de nulidade do feito arguida pelo acusado Leandro, se funda no fato de não ter sido apresentada defesa preliminar pelo mesmo. Não acolho tal tese. Em primeiro lugar, a apresentação da Defesa é facultativa, na visão do magistrado de primeiro grau. Sabe-se que há controvérsia doutrinária acerca dessa afirmação, sustentando alguns após a reforma que a apresentação deve ser efetiva. De outro turno, ao ver do juízo, havendo a intimação para apresentá-la não há que se falar em vício no procedimento, tratando-se de opção da Defesa Técnica. No caso em tela, a verdade não socorre o patrono, posto que em audiência de apresentação às fls. 757, a Defesa Técnica do acusado, juntou procuração e o patrono apresentou a defesa em audiência. Assim, não é verdade que deixou de ser apresentada a defesa preliminar. IV - DO MÉRITO. Em termos gerais, os acusados ALEX SANDRO DE PAIVA, vulgo ´Sandrinho´, ALEXSANDRA APARECIDA DE MELLO NÓBREGA, LEANDRO LACERDA AMORIM, vulgo ´Leandrinho´, RICARDO JOSÉ DE AGUIAR FREIRE, vulgo ´Ricardinho´ LEONARDO DE ABREU SANCHES, vulgo ´Leo´ e ANDRÉ GONÇALVES CARINO respondem pelo crime de formação de quadrilha nesse processo criminal, além de outras imputações individuais. O objetivo do grupo, como informado na acusação e provas indiciárias, era a montagem de carros e venda de peças, para isso os acusados adquiriam carcaças de veículos legalmente em leilões de seguradoras, ´encomendavam´ os carros específicos e a partir do desmanche destes montavam carros com peças de origem ilegal, que por sua vez eram vendidos a terceiros de boa fé. Possuíam contatos de funcionários do DETRAN e despachantes que contribuíam na ´legalização´ dos carros, através de vistorias fraudadas. A quadrilha tinha a seguinte divisão de tarefas: a) Ricardo. Cabia a este denunciado receber as encomendas dos denunciados Alex, Leonardo e Leandro e furtar os veículos destinados ao desmanche e venda pelos demais acusados. b) Alex Sandro, Leonardo e Leandro. Alex é um dos cabeças. Os três denunciados recebiam os veículos furtados e realizavam o desmanche em locais variados, com intuito de evitar que o ´flagrante´ ficasse em um local somente, caso houvesse alguma incursão policial. Leandro era funcionário de Léo e de Alex, espécie de braço direito destes e se encarregava de negociar as peças e até carros para ambos. c) Alexsandra. Proprietária do ferro velho, companheira do Alex Sandro, espécie de ´laranja´, uma vez que este era efetivamente administrado pelos denunciados Alex Sandro, Leonardo e Leandro, ´sócios´ do primeiro, sem a participação efetiva da denunciada. d) André. Foi preso desmanchado um carro a pedido de Ricardo. V - DA PROVA ORAL EM JUÍZO, PRODUZIDA NO CRIVO DO CONTRADITÓRIO. O policial civil MARCELO, que esteve à frente das investigações, em juízo afirmou que: participou das investigações; que recebeu determinação do delegado titular de Icaraí diante do grande número de furtos em Icaraí; que prenderam dois rapazes, sendo um deles Leandro; que a partir desta prisão conseguiram prender mais duas outras; que não se recorda o nome; que receberam uma informação que havia numa casa um carro furtado na nossa circunscrição policial; que foram a esta casa em Vista Alegre; que a placa era final 3400; que cercaram a casa; que viram que não havia ninguém na casa; que entraram na casa e viram que o carro estava com ligação direta; que era um Pálio; que pediram perícia na casa; que ouviram barulho de gente chegando; que viram um Fox prata; que quando ele avistou os dois carros, sendo um deles caracterizado, deu ré e fugiu; que fez disparos; que ele não parou; que tinham duas pessoas no carro; que entraram na casa e foram achadas diversas peças de carro; que localizaram contas bancárias e extratos de telefone; que ligou para um destes telefones; que era do Alexsandro; que ele falou que fugiu porque não viu que era polícia; que ele disse que queria desenrolar com ele pelo telefone; que mandou ele voltar na casa; que ele marcou no Posto de Gasolina; que contou ao delegado; que parou no posto com a viatura; que chegou um outro rapaz na sua direção perguntando se era o Marcelo; que ele disse que o Sandro estava com medo; que ele falou que ia ratificar somente o valor; que deu voz de prisão a ele; que voltaram para a casa e ficaram aguardando a perícia; que a partir disso a imprensa esteve lá; que a mesma pessoa que denunciava continuava ligando para a delegacia; que era uma pessoa que tinha conhecimento da quadrilha; que no dia seguinte desta apreensão uma pessoa vítima de furto teve lá, o Sr. Everton; que ele disse que conhecia Leo e o Alex Sandro; que informou que havia comprado um veículo do Léo; que tentou emplacar e a numeração não batia; que eles arrumaram um despachante; que o carro dele foi furtado antes da vistoria; que ele achou que foi vítima desta quadrilha; que começamos a investigar; que a acusada é esposa de Alex Sandro; que conseguiram levar nomes de pessoas com os cheques apreendidos; que Leo seria sócio do ferro velho; que a acusada era oficialmente a proprietária; que era um terreno dividido em três; que viram pessoas trabalhando, entregando peças a pessoas, apesar de estar lacrado pela DRFA; que posteriormente veio um informante e falou que quem furtava os carros era o Ricardo; que ele já tinha sido preso com Leandro; que Leandro furtava os carros para o Alex Sandro; que receberam uma ligação informando que Ricardo tinha furtado um carro e que este estava sendo desmanchado no Jardim Catarina; que foram para lá e conseguiram recuperar o carro dentro da casa do André; que prenderam o André e o Ricardo; que Ricardo confessou que tinha furtado mesmo; que ele confessou que furtava para o Alex Sandro, inclusive o que foi apreendido na casa deste; que André assumiu que não estava fazendo mais isso; que resolveu desmontar porque precisava de dinheiro; que eles desmontavam fora e vendiam as peças no ferro velho; que tiveram uma surpresa quando o Everton ligou para a delegacia e deu o rádio do Rodrigo para ele, dizendo que tinha sido procurado por algum deles e que eles estava com uma cópia do depoimento dado da 77ªDP e que ele estava se sentido coagido; que ele pensou que nós estivéssemos dado isso; que ele queria tirar o registro; que disse que não foi ameaçado e que não queria fazer mais parte disso; que em virtude disto botaram o registro em sigilo; que soube que havia policiais envolvidos; que montamos em um dia todas as equipes para efetuar as prisões e cumprir os mandados de busca; que foi na casa do Leo e ele quando viu a viatura fugiu; que fomos na casa dele e encontramos outro desmanche; que era uma Fiorino; que na casa do Alex Sandro e da acusada conseguiram prender os dois; que ele tentou fugir; que lá foram apreendidos todos os depoimentos de nossa delegacia na casa dele; que em Friburgo conseguiu apreender algumas coisas; que a acusada disse que sabia do ferro velho; que disse que foi usada, seus dados; que ficava em casa cuidando de uma criança; que todos os acusados tem passagem por desmanche de carro, inclusive registro de ocorrência juntos; que Léo teve uma passagem pela DRFA; que a acusada disse que só ficou sabendo do envolvimento do seu marido quando viu os policiais; que ele disse que tinha que desenrolar; que Alex negou no início; que foi demonstrada durante a investigação com a prisão de André e Ricardo e ai Alex depois da acareação com a esposa confirmou que comprou o carro, depois disse que ia desmontar o carro para o Ricardo; que Ricardo disse que o primeiro Pálio foi furtado a pedido de Alex; que a acusada era proprietária no papel; que um pedaço do terreno era do Alex; que o outro era do Léo e o outro de outras pessoas; que quando saiu o mandado do Leo ele fugiu; que apreendemos o carro que estava com ele e não foi constatado nada neste; que foi comprado em leilão; que foi devolvido ao real proprietário; que ele tá foragido; que foram em outra busca do Léo; que localizaram o carro que ele usava; que olharam a casa; que tinha um quintal grande; que fomos na casa do lado; que ela disse que aqui do lado é oficina; que veio o filho de Arruda; que ele mandou entrar; que localizamos seis carros roubados; que fizemos a apreensão; que o filho falou que o pai cortava para pessoas que apareciam lá; que o filho disse que o Léo sempre vai lá para levar carro e Leandro também; que este processo está na segunda vara; que Carlos Arruda foi preso há 15 dias com seis carros roubados; que deu para ver que o Alex Sandro e Leo seriam os donos; que Leandro trabalhava para Alex e Leo; que sobre o acusado André só teve informação daquela apreensão com o Ricardo; que chegou até Alexsandra com a apreensão na casa de Alex e pelo fato dela estar como dona do ferro velho em Vista alegre; que não descobriu nada de participação dela; que tudo indica que ela era usada pelo acusado Alex, vulgo ´Sandrinho´; que ele já foi dono de casa de prostituição; que as pessoas não mencionavam ela; que chegou ao acusado Leonardo através do depoimento da testemunha Everton que se dizia vítima deste esquema de furto de veículos, por seu carro estar adulterado; que foi daí que chegaram a informação da associação deles; que em seu depoimento Everton disse que procurou o Léo e após isso este indicou um despachante e logo após seu carro foi furtado; que acha que ele falou que Leo devolveu o dinheiro a uma pessoa que havia comprado um carro; que 77ªDP abrange Icaraí, Santa Rosa e Cubango; que a investigação começou diante do número de alto de furtos na região; que conseguiu o endereço da avó do acusado Leonardo pelas consultas no sistema; que nós tínhamos um mandado de prisão do acusado; que ele esteve lá e fugiu pela segunda vez; que foi na casa da dona Lucinda e ficou surpreso ao ver que ela era avó dele, já que foi candidato; que falou para ela apresentar seu filho; que todos os objeto apreendidos na casa da mãe do Léo estão no Auto; que posteriormente houve um aditamento; que foi apreendido um valor e a mãe dele insistentemente pedia; que entregou o dinheiro na mão do funcionário; que ele erroneamente apreendeu este dinheiro em outro dia, em outro local; que depois foi feito um aditamento; que não se recorda do valor; que André entrou na investigação no momento da prisão dele; que em momento algum ele foi citado; que ele só falou que conhecia o Ricardo; que não sabe se ele conhecia os outros; que Alexsandra é proprietária do ferro velho; que ela convivia com Alex Sandro; que Leandro era funcionário do Léo; que negociava as coisas para o Leo e para Alex; que Ricardo furtava carro para eles; que André estava desmanchado carro no dia; que fez aquilo por necessidade e tinha ciência da origem ilícita do veículo; que moram perto; que Alex era um dos cabeças. O policial civil RODRIGO em juízo afirmou que: é uma quadrilha que furtava carros na delegacia de Icaraí; alguns da quadrilha furtavam e levavam para São Gonçalo e as peças eram vendidas; que o índice de furtos diminui significativamente depois da prisão deles; que chegaram na casa de Alex Sandro e Alexsandra e encontraram um carro furtado; que quando chegaram na casa e viram que tinha alguém na casa; que quando eles voltaram perceberam a presença deles; que depois disso começou a receber telefonemas; que uma das testemunhas; que o Everton, testemunha de acusação, falou algumas coisas; que investigaram, tiraram fotos; que encontraram dentro da casa uma conta de telefone; que Marcelo entrou em contato com o Alex; que o Alex combinou com ele num posto oferecendo R$15000,00; que quando chegaram no posto quem tava lá era o Leandro; que ele ofereceu o mesmo valor ou um carro para não ser preso; que Marcelo deu voz de prisão a ele; que tinha muito material de carro lá dentro; que lembra que o Leo era dono de um dos ferros velhos e o Alex também; quem furtava o carro era o Ricardo; que Alexsandra era proprietária dos ferros velhos só no papel; que encontraram movimentação financeira em nome dela; que havia uma boa rotatividade de dinheiro na conta; que pegaram o André com um carro na casa dele e com o Ricardo; que não lembra a vinculação dele com a quadrilha; que sabe que a ré conhecia o Leandro e acredita que o Léo; que não se recorda de ter visto eles juntos; que não viu a ré anunciando um carro, nem no ferro velho; que o Everton mencionou que o Leonardo vendeu o carro para ele; que fez pesquisas em nome das empresas para ver quem eram os donos; que começaram a observar; que em todos os momentos o Leonardo ia nos ferros velhos fazer negociação; que por outras declarações de testemunhas; que não se recorda se ele era sócia de uma empresa; que foram vários mandados de busca e apreensão; que inclusive ao lado da casa dele havia um ferro velho, com vários carros roubados, umas três ou quatro casas depois da dele; que inclusive o carro dele fica na porta deles; que André não resistiu a prisão; que não teve uma investigação anterior em nome de ninguém; que tudo começou através de uma denúncia de onde estaria um carro; que a partir daí começou toda a investigação; que não percebeu nenhuma surpresa da acusada Alexsandra quando da prisão; que estes ferros velhos estavam fechados pela DRFA; que tinha uns caras que ficavam parados em frente vendendo, mas aparentemente para quem passava estava fechado. A testemunha de acusação EVERTON em juízo afirmou que: tinha um gol básico; que resolveu comprar um carro completo; que viu um Pálio com uma placa; que ligou para este número; que ele passou o preço, falou que fazia o financiamento; que falou com um amigo que tinha uma agência; que financiou; que não deu tempo de fazer a transferência; que ficou circulando sem fazer a transferência; que estava no prazo ainda; que quando foi fazer a vistoria a numeração não batia; que eles pediram que ele fosse ao RJ; que entrou em contato com Leonardo; que ele pegou o carro para resolver o problema; que ele não foi ao posto de São Gonçalo; que ele levou o carro para o Posto de Itaboraí; que ele ia tentar resolver o problema da transferência; que ele não conseguiu fazer porque não era naquele posto; que ele deixou o carro na empresa; que ele disse que tinha acionado um despachante para resolver o problema; que ele sempre me atendeu; que ele disse que também achou estranho o carro ter numeração diferente; que ele tem ferro velho; que reconhece a rubrica de fls. 109/111; que se recorda que Leo disse que tinha conhecimento no Posto do Detran em Itaboraí; que sabe que Leo tem um ferro velho ao lado de Sandrinho; que nunca viu os dois juntos; que o carro furtado e ficou por isto mesmo; que continua pagando assim mesmo; que não conhece a acusada; que não ligou para o policial Marcelo dizendo se sentir ameaçado; que apareceu no jornal que tinha sido estourado um ferro velho; que um Pálio teria sido oferecido por R$15000,00 de propina; que falou com um inspetor chamado Igor; que ele mostrou o veículo e viu que não era o seu; que o Leandro foi solto; que nem conhece Leandro que entrou em contato com o Rodrigo porque estava se sentindo coagido; que mora num lugar deserta; que ficou com medo de algumas reações, não com medo deles; que Leó nunca lhe ameaçou; que disse em sede policial que soube que uma outra pessoa havia comprado um veículo com o Leonardo e que este teve problemas e o acusado devolveu o dinheiro; que não conhece André; que já teve contato com o Alexsandro e por isso sabe que ele tem um ferro velho; que meu carro foi furtado um dia antes da data marcada para a nova vistoria pelo despachante; que foi furtado perto da sua empresa. A testemunha de defesa da ré Alexsandra, DEISIELLE em juízo afirmou que: conhece a acusada; que ela trabalha com a mãe e à noite fazia faculdade; que nunca viu irregularidade no quintal da casa dele; que conhece Alexsandro. A testemunha de defesa do réu Leonardo, ADRIANA em juízo afirmou que: conhece Leonardo desde novo; que nunca viu ele metido em brigas; que nunca viu ele com algum carro; que não sabe qual atividade ele exerce; que viu uma movimentação grande na rua; que ele é muito família; que foi para dentro de casa; que não conhece a ré. A testemunha de defesa do réu Leonardo, LEONARDO em juízo afirmou que: estava de passagem na residência de sua mãe, quando chegaram dois policiais de maneira agressiva; que entraram na residência; que falaram coisas que lhe deixou assustado; que um falou em voz alta que seu filho era bandido; que ele mostrou a metralhadora; que disse que ia estourar a cabeça do seu filho; que eles levaram o veículo; que mandaram assinar um papel; que seu filho não estava em casa; que o carro estava na garagem; que sua mãe estava comprando o carro; que lhe chamaram e abriu o portão da residência; que é pai do Leonardo; que sua mãe e irmã está em casa; que o veiculo apreendido foi um Voyage prata; que pelo que soube o veículo não era roubado; que não foi mais nada apreendido lá; que não tinha outras peças de carro; que mora no interior; que não conhece os demais acusados; que seu filho trabalhava num ferro velho em Tribobó. A testemunha de defesa do réu Leonardo, FRANCISCO em juízo afirmou que: conhece Leonardo há seis anos; que ele mora no sobrado e a irmã embaixo; que neste local tem uma varanda; que não dá para estacionar veiculo lá; que estava saindo para trabalhar viu os policiais; que não viu a conduta dos policiais, pois não entrou; que tinha um carro na rua; que tinha sucatas na casa da dona Ana; que não existe ferro velho na rua dela; que não conhece Leandro. VI - DA PROVA DOCUMENTAL. A prova documental decorrente das investigações, prisões e buscas e apreensões, legalmente deferidas, submetidas ao contraditório no curso do processo, em relevo pode ser resumida da seguinte forma. Com as primeiras informações relativas a um Fiat Pálio furtado na circunscrição da 77ª DP, indicando o local onde eram feitos desmanches, policiais realizaram diligência no local que seria a residência dos acusados Alex Sandro e Alexsandra, lá encontrando um veículo Palio, placa KZO3400 furtado, diversas peças e acessórios de veículos, conforme Guia de Recolhimento de veículo de fls. 14 e Auto de Apreensão de fls. 16/17 e 33/35. O laudo pericial do local acima citado, de fls. 219/220, foi conclusivo no sentido de que apresentava evidências e características de que era utilizado pra desmanche de carros. Às fls. 196/201 cópia do RO 077-02914/2011 relativo à prisão em flagrante de Ricardo e André, pois na residência deste último havia um Fiat Pálio, placa HQO4786, produto de furto na área da 76ªDP. Às fls. 404/405 consta relatório do resultado dos mandados de busca e apreensão, onde foram arrecadados tanto na antiga, como na nova residência do acusado Alex Sandro não só material para desmanche, como também cópias dos termos de declarações da testemunha Everton, dentre outras, durante a fase de inquérito, que teria servido para intimidá-lo. Na residência de Leonardo foram encontradas diversas peças de veículo desmontadas e apreendido um Fiat Fiorino com ignição direta e numeração adulterada. No ferro velho de Alex foram arrecadados diversos objetos, inclusive módulos de ignição. Registro de Ocorrência relativo ao furto do veículo Fiat Palio, placa KZO 3400 às fls. 216/218, encontrado na residência dos acusados Alex Sandro e Alexsandra. Às fls. 308/309 Auto de Apreensão relativo ao mandado de busca e apreensão realizado na residência de Alex Sandro e Alexsandra. Às fls. 577/579 Laudo de exame em local de constatação, outros locais utilizados pela quadrilha, também foi conclusivo que ambos eram utilizados pra desmanche de carros. Às fls. laudo pericial, realizado após a busca e apreensão no endereço do acusado Leonardo, situado na Rua Oswaldo Moreira, lote 12, quadra 3, Pacheco, onde constatou-se que o Fiat Fiorino apreendido era montado através de peças de outros carros produtos de crime. VI - DIANTE DA PROVA EXISTENTE, PASSO A ANALISAR AS CONDUTAS INDIVIDUALMENTE. 1-DA ACUSADA ALEXSANDRA. À acusada imputa-se a prática da conduta de receptação qualificada em continuidade delitiva (art. 180, §1º n/f do art. 71, ambos do CP) e de quadrilha ou bando armado (art. 288, caput do CP) em concurso material (art. 69, CP). Em que pese a prova documental de fls. 106/107 indicar que a real proprietária do ferro velho situado na Av. Presidente Roosevelt, 89, Vista Alegre, utilizado pela quadrilha para receptação e desmanche dos carros, seja da acusada, tenho dúvida se de fato a mesma tenha se associado a seu marido ou qualquer outro membro da quadrilha para a prática de crimes. Não nego que sabia (ciência), pois acho, sinceramente, que sabia, pois parece improvável que um assunto como este não fosse comentado/debatido entre duas pessoas que se relacionavam. Não se pode desprezar a inteligência da mesma. Meu ponto é que tenho dúvida se tinha vontade direcionada (dolo) ao perfazimento do tipo penal, se havia um atuar seu direcionado a tal crime ou se apenas ´foi usada´ no esquema, podendo ser sua _ possível _ vontade, tida como irrelevante. Em seu interrogatório afirma a acusada que: era companheira de Alex; que morava com ele; que sua mãe dava salário para ajudar; que estava na faculdade; que o fato se deu no dia 22 de abril; que estava na casa de seu pai no Rio; que ficou lá do dia 21 para o dia 22; que encontrou com Sandro e quando retornaram para casa viu um carro perto de casa e era por volta das 23h; que ficaram na dúvida se era alguma coisa; que saíram duas pessoas do carro armadas; que ele deu ré para sair dali; que ouviram tiros; que ficou desorientada; que voltaram por volta das 4h da manhã; que a casa estava toda revirada; que não estava em casa no dia anterior e não sabe sobre carro; que não se envolvia no trabalho dele; que tinha um motor lá de uma Uno; que permitiu ele colocar a firma em seu nome; que na época sabia que ele tinha envolvimento com outra mulher, inclusive filho; que não achava que tinha problema colocar coisa em seu nome; que tudo que ele comprava em leilão tem nota; que conviveu com o réu por 11 anos; que não conhecia os policiais; que não lembra se eles pediram algum dinheiro; que conhece o Leandro de vista. O policial Marcelo, que estava à frente de toda a investigação, declarou em juízo que a acusada quando de sua prisão declarou que foi usada, bem como seus dados e que ficava em casa cuidando de uma criança e que só ficou sabendo do envolvimento do seu marido quando viu os policiais na sua casa. Sustenta o policial ainda que não descobriu nada de participação da acusada, pois nenhum dos outros acusados ou informantes mencionavam ela e que tudo indica que ela era usada pelo acusado Alex, vulgo ´Sandrinho´. Em sede policial a ré (fls. 396/402) informou que estranhou o fato de seu marido ter fugido dos policiais, quando este afirmou que havia um veículo furtado no interior da residência. Os demais acusados nada falaram sobre Alexsandra em seus depoimentos, alguns sequer a conheciam. Assim, com relação à acusada a prova dos autos não foi suficiente para comprovar a sua inserção volitiva na quadrilha, o que implica na impossibilidade da condenação dela nestes autos, com subsequente absolvição com base do postulado in dubio pro reo, deve a dúvida ser interpretada em seu favor. DO ACUSADO ANDRÉ. Ao acusado André imputa-se a prática da conduta de quadrilha ou bando armado (art. 288, caput do CP) e uma conduta de receptação, uma vez que reconhecida a litispendência em relação à receptação de um dos veículos. Repito. Inicial reflete imputação de duas receptações em continuidade, com a litispendência parcial reconhecida acima, resta aqui ainda uma imputação de receptação. Com relação ao crime de receptação, o mesmo foi preso em flagrante por ter recebido um veículo Pálio do acusado Ricardo para desmanche, no caso, o veículo palio Fiat Palio, placa KZO 3400. A existência do crime decorre do Registro de Ocorrência relativo ao furto do veículo Fiat Palio, placa KZO 3400 às fls. 216/218 e das circunstâncias da apreensão de parte desse veículo, em clara e inequívoca realidade de desmanche. Quanto à autoria, não há certeza. Às fls. 196/201 consta cópia do RO 077-02914/2011 relativo à prisão em flagrante de Ricardo e André, pois na residência deste último havia um Fiat Pálio, placa HQO4786, produto de furto na área da 76ªDP. Na realidade, a leitura cuidadosa desses documentos não permite clara inserção do acusado na receptação referente a este veículo, mas sim, indica que RICARDO admitiu o furto desse veículo a mando e com entrega ao outro réu ALEX SANDRO, vulgo sandrinho. Em seu interrogatório sustenta que: é casado; que tem 03 filhos; que trabalhava com segurança; que já foi preso e condenado, mas está em fase de recurso; que foi pego na sua casa no dia 11/05/2013, com um Palio dentro de casa; que ficou um mês preso; que tinha nove dias que estava em casa quando o inspetor Marcelo e o Rodrigo chegaram na sua casa e falaram que está com um mandado de prisão por formação de quadrilha; que conhece Ricardo porque sua mãe mora lá; que sua relação com ele não é de amizade; que ele não frequenta sua casa; que sua filha tem lúpus; que tava desempregado; que o Ricardo falou sobre um carro que ele queria; que queria que ele desmontasse o carro; que pegou o carro e foi o motivo pelo qual foi preso no artigo 180 do CP; que só nesta vez fez isto; que responde pelo artigo 180 na segunda vara. Assim, não há como reconhecer a autoria delitiva quanto ao crime de receptação do veículo KZO 3400. Ainda, quanto ao crime de quadrilha ou bando, diante dos depoimentos prestados em juízo, notadamente do policial Marcelo, que narra que nada mais foi apurado em relação a ele, conclui-se que não há prova alguma do liame subjetivo de André com os demais acusados para a prática de crimes. A prova dos autos não foi suficiente para comprovar a atuação do acusado André na quadrilha, embora esteja certo que sabia da origem ilícita do veículo apreendido (objeto do processo que justifica a litispendência parcial), o que implica na impossibilidade da condenação dele nestes autos, nos crimes a ele imputados, por inexistir prova concreta quanto a sua inserção no grupo. DO ACUSADO ALEX SANDRO. A este acusado imputa-se a prática da conduta de furto qualificado, por duas vezes, (art. 155 §4º, I e IV do CP), de corrupção ativa (art. 333 do CP) e de quadrilha ou bando armado (art. 288, caput do CP) em concurso material (art. 69, CP). NO CRIME DE QUADRILHA OU BANDO. A prova da existência da quadrilha ou bando e respectiva autoria mostram-se evidenciadas pelos depoimentos dos policiais civis tanto em sede policial, como em juízo, acima transcritos, onde restou claro o modus operandi da quadrilha que era formada, pelo menos, por ALEX SANDRO, LEONARDO, LEANDRO e RICARDO, estando presentes os requisitos do art. 288 do CP para reconhecer a existência de uma associação estável, composta por mais de três pessoas, de maneira dolosa e com fins de prática criminosa. No mais, constata-se ainda prova do dito pelos Registros de Ocorrências de fls. 216/218 (2486/2011-01 da 77ªDP- Fiat Pálio placa KZO3400), fls. 936/938 (RO 03330/2011 da 76ªDP - Fiat Pálio), Laudo de exame em local de desmanche de carros de fls. 219/220 e demais peças técnicas e documentais acostadas aos autos. Corrobora o afirmado os depoimentos prestados às fls. 196/201, auto de apreensão de fls. 308/309 no dia 10/06/2011 na residência de Alex Sandro onde, dentre outros objetos, foram apreendidas cópias referentes aos termos de declarações dos policiais Marcelo e Rodrigo, da testemunha Everton relativos a este IP, auto de apreensão de fls. 387 de dois módulos de ignição e 03 placas de possível identificação veicular. Os policiais Rodrigo e Marcelo afirmaram em Juízo, sob o crivo do contraditório, que participavam da investigação e receberam informação de que havia numa casa em Vista Alegre, São Gonçalo um carro Fiat Pálio, placa KZO3400, furtado na circunscrição 77ª DP, e então, foram até o local indicado e lá encontraram o veículo e diversas peças de outros no interior da propriedade do acusado Alex Sandro. Segundo os policiais o acusado fugiu ao avistar a viatura em frente à sua casa, logrando o policial Marcelo entrar em contato com o acusado, através de uma conta de telefone encontrada no interior da casa, quando o acusado por telefone marcou um encontro com os mesmos no Posto de Gasolina perto, visando ´desenrolar´ a situação. Restou certo após a instrução que o acusado tinha um ferro velho em nome de sua esposa e, apesar de lacrado pela DRFA, existiam pessoas lá dentro negociando peças (imagens de fls. 128/133). Foram alertados por um informante que quem furtava os carros era Ricardo e que este inclusive já havia sido preso com Leandro, braço direito de Alex e Leonardo e, em seguida, receberam informação que Ricardo estaria fazendo o desmanche de um veículo Pálio no Jardim Catarina, logrando recuperar o carro dentro da casa do André e prender André e Ricardo, tendo este confessado o furto do mesmo, bem como que furtava para o Alex Sandro, um dos cabeças da quadrilha, inclusive um dos veículos foi apreendido na casa deste. Foram decretadas as prisões temporárias dos acusados e expedidas diversas buscas nas residências e locais de trabalho, logrando os policiais encontrar diversas peças de veículos. Após a prisão do acusado e de sua companheira e a acareação feita entre ambos, o acusado admitiu em sede policial que sabia que o Pálio em sua casa era furtado e ia desmontar o carro. Diante da apreensão de diversos objetos na casa de Alex, sobreveio o laudo de exame em local de desmanche de carros de fls. 219/220 onde concluíram os peritos que o local apresentava características e evidências de que era utilizado para desmanche de carros. Analisando o acervo probatório verifico que a versão do acusado Alex Sandro restou isolada no contexto dos autos, visto que mesmo não conseguiu explicar como mantinha em sua residência um Fiat Pálio produto de crime, diversas peças e acessórios de veículos, todos, segundo o laudo pericial acostado aos autos, evidenciaram que o local era de desmanche de carros, além das demais peças encontradas em seu ferro velho, nem soube explicar as ligações incontestes que o vincula a cada um dos outros acusados. As próprias circunstâncias da apreensão de todas as peças e veículo de origem ilícita em poder do acusado ALEX, somadas a declaração de sua companheira em sede policial, dos policiais, dos demais acusados e apreensão de peças e carros em poder dos outros acusados, membros da mesma quadrilha, apontam que este era um dos chefes da quadrilha, até porque encomendava os mesmos a Ricardo, indicando que tinha tal conduta como meio de vida. A versão de que não possuía veículo de origem espúria em sua casa e que vinha sendo perseguido pelo policial Marcelo é totalmente fantasiosa e dissonante do contexto probatório edificado nos autos. Nesse ponto vale frisar, que se alguma perseguição ou interesse existia, este seria do acusado em relação aos policiais e ao andamento do inquérito que originou a presente ação penal, como explica o acusado ter em seu poder cópia dos depoimentos relativos ao IP em que era indiciado na sua residência? A defesa do acusado insurge-se quanto às imputações do crime de quadrilha. Sustenta, em suma, que não há comprovação da existência de que o acusado faça parte de qualquer quadrilha, diante das provas colhidas nos autos e dos depoimentos contraditórios dos policiais em juízo, bem como alega ser o acusado vítima de uma extorsão mal sucedida dos policiais civis que fizeram a investigação e decidiram montar, por vingança, todas as provas para condená-lo, que não é verdade que Sandro tenha tentado extorquir os policiais. Tais alegações não merecem ser acolhidas. O depoimento dos policiais civis Marcelo e Rodrigo, acima transcritos, narram com riqueza de detalhes a divisão de tarefas entre os acusados e o protagonismo exercido pelo acusado. Não se apresentou qualquer prova capaz de afastar a idoneidade dos depoimentos dos policiais, não se podendo falar em parcialidade dos policiais, uma vez que tal matéria já se encontra sumulada neste Tribunal (súmula 70 do TJRJ). O conjunto probatório é, portanto, exuberante. Um veículo e peças de outros, sempre de origem espúria, em poder do acusado e nenhum documento ou nota fiscal foi trazido a comprovar a forma de aquisição dos mesmos, o que não é usual em se tratando de veículos automotores, pelo que é desinfluente o fato do acusado obter ´carcaças´ de carros através de leilão de seguradoras. Ademais, Ricardo quando preso afirmou aos policiais que os dois Pálios ele teria furtado para Alex, que sempre encomendava os carros, a rebater a alegação deste em sede judicial que os Palios não foram receptados e um deles não estavam em seu poder. O fato do acusado Ricardo não ter confirmado sua tese em juízo, em nada enfraquece a prova de que Alex encomendava a este os veículos e faziam parte de uma quadrilha estável, uma vez que a prova produzida em sede policial se sujeitou ao contraditório diferido, sendo corroborada pelas demais provas produzidas em juízo, especificamente pelos depoimentos dos policiais. Incidência do artigo 155 do CPP, a contrario senso, como segue: ´O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.´ O que não é possível é a condenação com prova exclusivamente produzida em sede de inquérito, como diz o texto legal. O réu é culpável, não só porque imputável, mas também porque entendia o caráter ilícito de sua conduta e tinha plena condição de determinar-se conforme esse entendimento, sendo de exigir-se dele o cumprimento do preceito primário da norma penal violada, pelo que merece recair sobre o mesmo o juízo de reprovação social, nos limites legalmente estabelecidos. Por tais motivos, com base no princípio da persuasão racional, verifico que a autoria e a materialidade estão sobejamente demonstradas nestes autos, não havendo em favor do réu nenhuma causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade. NOS CRIMES DE FURTO. A prova da existência dos furtos qualificados e respectiva autoria mostram-se evidenciadas pelos depoimentos dos policiais civis tanto em sede policial, como em juízo, acima transcritos. Os dois furtos qualificados foram praticados em concurso pelos acusados Ricardo e Alex Sandro, pois os depoimentos dos policiais civis Marcelo e Rodrigo, acima transcritos, narram com riqueza de detalhes a divisão de tarefas entre estes acusados. Pelo que se depreende da prova produzida e cotejada sob o crivo do contraditório, Ricardo foi o autor material dos furtos dos veículos que teriam sido encomendados pelo acusado Alex Sandro, restando claro não só pelos depoimentos dos policiais em juízo, como também pelo fato do acusado Ricardo ter sido preso em flagrante com André na posse de um desses veículos que fora furtado. É incontestável a afirmação de que o acusado ALEX SANDRO possuía o controle final de toda ação humana voltada à atividade da quadrilha, tendo em vista ser o mentor do grupo e se o único interligado a todos os demais acusados. A definição da autoria aqui passa para possibilidade de se estender ao mesmo a ação delitiva fenomenicamente praticada por Ricardo. A teoria do domínio final do fato criada por Welzel, objetiva resolver exatamente os problemas das teorias objetivas que não se adequavam ao problema da autoria mediata por exemplo, desta forma tem-se a necessidade de observar se a posição objetiva do sujeito determina o efetivo domínio das circunstâncias, em caso positivo, caberá o reconhecimento da autoria por aplicação desta teoria. Partindo desta premissa, temos que autor não é apenas aquele que executa fenomenicamente o ato descrito no preceito legal (conduta típica), mas também aquele que se utiliza de outrem, como instrumento, para a execução da infração penal (autoria mediata) e aquele que controla o curso dos fatos mediante planificação e gestões intelectuais (autoria intelectual). A importância material de cada agente criminoso no contexto fático não se resume à realização dos atos executórios, abrangendo outros aspectos igualmente relevantes, como o planejamento, a determinação, a organização e a funcionalidade da ação criminosa. Desta forma, aquele que tem o controle sobre a configuração central do fato pode ser tido como verdadeiro autor da infração, pois comanda a prática criminosa. A teoria ora apontada é plenamente utilizada pelos Tribunais, seno de se ressaltar a posição da doutrina, o doutrinador Rogério Greco afirma que, ´a teoria do domínio do fato tem aplicação nos delitos dolosos, não sendo cabível, contudo, quando a infração penal tiver a natureza culposa, pois, conforme destacou José Cerezo Mir, a teoria em estudo ´tropeça nos delitos imprudentes porque neles não se pode falar de domínio do fato, já que o resultado se produz de modo cego, causal, não finalista´(GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal _ Parte Geral, p. 436.). Também Cezar Roberto Bittencourt que apresenta como fruto da teoria do domínio do fato: ´1ª) a realização pessoal e plenamente responsável de todos os elementos do tipo fundamentam sempre a autoria; 2ª) é autor quem executa o fato utilizando outrem como instrumento (autoria mediata); 3ª) é autor o co-autor que realiza uma parte necessária do plano global (´domínio funcional do fato´), embora não seja um ato típico, desde que integre a resolução delitiva comum´. (BITENCOURT, Cezar Roberto. Código Penal Comentado, p. 99). Em termos de prova, deve ser dito, os depoimentos dos policiais, aliado à confissão do acusado em sede policial e à captura de Ricardo na posse de um veículo furtado o vincula ao acusado ALEX SANDRO diretamente aos dois furtos que lhe são imputados, de forma que, resta evidente que tais imputações só podem ser acolhidas dentro da perspectiva de sua atuação como um dos chefes da quadrilha. Com efeito, o raciocínio empregado pelo julgador é o seguinte: ´ Se Alex Sandro é o ´cabeça´ da quadrilha que atuava principalmente em Niterói e em São Gonçalo, ´ Se o objeto central da quadrilha é obter carros, desmontá-los e vender peças e veículos montados posteriormente, ´ Se os membros de menor relevância na quadrilha foram presos em flagrante na posse de veículos furtados ou desmanchando os mesmos, NÃO HÁ COMO ADMITIR QUE RICARDO REALIZAVA ESSAS CONDUTAS sem o aval ou a supervisão do acusado ALEX SANDRO. Pelas provas do processo, essa vinculação se dá, centralmente, pelos depoimentos dos policiais tanto em sede policial, como em juízo e, também pelas declarações em sede policial do acusado Ricardo. Portanto, diferentemente do que foi alegado pela nobre defesa em suas alegações, Ricardo e Alex Sandro possuíam sim a unidade de desígnios na ação de furtar veículos. Isto é, ambos são autores do crime previsto no art. 155 §4º I e IV do CP. Destarte, correta a tipificação do crime de furto qualificado pelo concurso de pessoas e rompimento de obstáculo, por duas vezes, ao acusado Alex Sandro. O réu é culpável, não só porque imputável, mas também porque entendia o caráter ilícito de sua conduta e tinha plena condição de determinar-se conforme esse entendimento, sendo de exigir-se dele o cumprimento do preceito primário da norma penal violada, pelo que merece recair sobre o mesmo o juízo de reprovação social, nos limites legalmente estabelecidos. Por tais motivos, com base no princípio da persuasão racional, verifico que a autoria e a materialidade estão sobejamente demonstradas nestes autos, não havendo em favor do réu nenhuma causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade. NO CRIME DE CORRUPÇÃO ATIVA A prova da existência da corrupção ativa e respectiva autoria mostram-se evidenciadas pelos depoimentos dos policiais civis tanto em sede policial, como em juízo, acima transcritos. Por fim, a prática do crime de corrupção ativa pelo acusado restou evidenciada não só pelos depoimentos harmônicos dos policais civis durante a instrução, como também pelo declarado no Auto de Acareação de fls. 460/461 onde sua esposa, a acusada Alexsandra, admite que ouviu no dia da ação policial em sua casa, após a fuga, Sandrinho falar com Leandro para que o mesmo fosse até um posto de gasolina em Vista Alegre e oferecesse dinheiro aos policiais e pelo próprio acusado que admitiu que ligou para Leandro e pediu ao mesmo que fosse até o Posto, lhe representando, para concretizar o oferecimento de dinheiro aos policiais. A versão de Leandro em seu interrogatório restou totalmente fantasiosa, pois narra uma ´rede de coincidências´, que tudo foi coincidência, que escutou os tiros, que ia abastecer o carro, que passou em frente da casa de Sandrinho, que viu um carro prata, que viu os policiais na esquina, que os policiais pararam no posto por coincidência, que por coincidência o Sandro lhe retornou a ligação quando estava falando com o policial. Esta alegação não encontra eco na prova dos autos. Em instrução criminal os policiais relatam especificamente quanto a estes fatos: - policial civil Marcelo: ¿(...) que prenderam dois rapazes, sendo um deles Leandro; que a partir desta prisão conseguiram prender mais duas outras; que não se recorda o nome; que receberam uma informação que havia numa casa um carro furtado na nossa circunscrição policial; que foram a esta casa em Vista Alegre; que a placa era final 3400; que cercaram a casa; que viram que não havia ninguém na casa; que entraram na casa e viram que o carro estava com ligação direta; que era um Pálio; que pediram perícia na casa; que ouviram barulho de gente chegando; que viram um Fox prata; que quando ele avistou os dois carros, sendo um deles caracterizado, deu ré e fugiu; que fez disparos; que ele não parou; que tinham duas pessoas no carro; que entraram na casa e foram achadas diversas peças de carro; que localizaram contas bancárias e extratos de telefone; que ligou para um destes telefones; que era do Alexsandro; que ele falou que fugiu porque não viu que era polícia; que ele disse que queria desenrolar com ele pelo telefone; que mandou ele voltar na casa; que ele marcou no Posto de Gasolina; que contou ao delegado; que parou no posto com a viatura; que chegou um outro rapaz na sua direção perguntando se era o Marcelo; que ele disse que o Sandro estava com medo; que ele falou que ia ratificar somente o valor; que deu voz de prisão a ele; que voltaram para a casa e ficaram aguardando a perícia; (...)´. Narra o policial civil Rodrigo: ´que chegaram na casa de Alex Sandro e Alexsandra e encontraram um carro furtado (...)que encontraram dentro da casa uma conta de telefone; que Marcelo entrou em contato com o Alex; que o Alex combinou com ele num posto oferecendo R$15000,00; que quando chegaram no posto quem tava lá era o Leandro; que ele ofereceu o mesmo valor ou um carro para não ser preso; que Marcelo deu voz de prisão a ele; (...)´. O depoimento dos policiais civis Marcelo e Rodrigo, acima transcritos, narram com riqueza de detalhes a forma que se deu a oferta da vantagem indevida pelo acusado Leandro, a pedido de Alex Sandro. Não se apresentou qualquer prova capaz de afastar a idoneidade dos depoimentos dos policiais, não se podendo falar em parcialidade dos policiais, uma vez que tal matéria já se encontra sumulada neste Tribunal (súmula 70 do TJRJ). Assim, entendo configurada a prática do delito de corrupção ativa, de dois furtos qualificados e de formação de quadrilha pelo acusado Alex Sandro. O réu é culpável, não só porque imputável, mas também porque entendia o caráter ilícito de sua conduta e tinha plena condição de determinar-se conforme esse entendimento, sendo de exigir-se dele o cumprimento do preceito primário da norma penal violada, pelo que merece recair sobre o mesmo o juízo de reprovação social, nos limites legalmente estabelecidos. Por tais motivos, com base no princípio da persuasão racional, verifico que a autoria e a materialidade estão sobejamente demonstradas nestes autos, não havendo em favor do réu nenhuma causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade. DO ACUSADO RICARDO. Ao acusado imputa-se a prática da conduta de furto qualificado, duas vezes (art. 155 §4º, I e IV do CP) e de quadrilha ou bando armado (art. 288, caput do CP) em concurso material (art. 69, CP). A materialidade e autoria das condutas estão demonstrada pelos ROs. fls. 216/218 (2486/2011-01 da 77ªDP- Fiat Pálio placa KZO3400), fls. 936/938 (RO 03330/2011 da 76ªDP - Fiat Pálio), Laudo de exame em local de desmanche de carros de fls. 219/220, demais peças técnicas acostadas aos autos, depoimentos prestados às fls. 196/201 e em juízo. Em instrução criminal os policiais relatam: - policial civil Marcelo: ¿(...) que receberam uma informação que havia numa casa um carro furtado na nossa circunscrição policial; que foram a esta casa em Vista Alegre; que a placa era final 3400; que cercaram a casa; que viram que não havia ninguém na casa; que entraram na casa e viram que o carro estava com ligação direta; que era um Pálio (...) que posteriormente veio um informante e falou que quem furtava os carros era o Ricardo; que ele já tinha sido preso com Leandro (...) que receberam uma ligação informando que Ricardo tinha furtado um carro e que este estava sendo desmanchado no Jardim Catarina; que foram para lá e conseguiram recuperar o carro dentro da casa do André; que prenderam o André e o Ricardo; que Ricardo confessou que tinha furtado mesmo; que ele confessou que furtava para o Alex Sandro, inclusive o que foi apreendido na casa deste (...)que eles desmontavam fora e vendiam as peças no ferro velho (...)que foi demonstrada durante a investigação com a prisão de André e Ricardo e ai Alex depois da acareação com a esposa ele confirmou que comprou o carro, depois disse que ia desmontar o carro para o Ricardo; que Ricardo disse que o primeiro Pálio foi furtado a pedido de Alex (...)que Ricardo furtava carro para eles; que André estava desmanchado carro no dia; que fez aquilo por necessidade e tinha ciência da origem ilícita do veículo; que moram perto; que Alex era um dos cabeças´. Narra o policial civil Rodrigo: ´que chegaram na casa de Alex Sandro e Alexsandra e encontraram um carro furtado (...)que lembra que o Leo era dono de um dos ferros velhos e o Alex também; quem furtava o carro era o Ricardo (...)que pegaram o André com um carro na casa dele e com o Ricardo´. Quando preso em flagrante com o acusado André, por estarem na posse de um veículo furtado no interior da residência deste, o mesmo declarou em sede policial (fls. 198/201) que estava na residência com André no Jardim Catarina quando foram abordados pelos policiais civis. Afirmou que por volta das 15h levou o Fiat Palio, placa HKO4786 para o interior da casa de André e que o mesmo era produto de furto praticado por si no Centro de Niterói no dia 03/05/2011. Sustentou ainda que pediu a André para fazer o desmanche para ele e que as peças seriam vendidas para Alex Sandro. Admitiu já ter praticado outros furtos em Niterói, sendo o mais recente na semana santa, um Palio, cuja placa era KZO3400, em Icaraí, por ter sido encomendado por Sandrinho, uma vez que este possuía um ferro velho em Vista Alegre e entregou esta carro uns dias depois do furto para ele desmontar e vender. Disse que Sandrinho não fica no ferro velho, pois coloca funcionários para venda de peças e somente funciona por telefone e que ele vende Kits(peças de veículos furtados) para pessoas diversas e de diversos Municípios. Admite ainda que Sandrinho sempre encomenda carros com ele. Em eu depoimento em juízo, nega que tenha efetuado outros furtos, dizendo ter sido coagido a assinar o depoimento em sede policial: que trabalhava com pintura; que tem 03 filhos; que tem um processo na VEP por furto tentado de rádio do carro; que os fatos não são verdadeiros; que estava na frente da casa do André na hora que o inspetor Marcelo chegou; que veio uma viatura e lhe chamou por um apelido que não tem; que o inspetor Rodrigo levou André para dentro e ficou lá fora com o Marcelo; que tinha um Siena preto com uma pessoa dentro; que essa pessoa falou pelo vidro que eu era o Ricardinho; que eles começaram a fazer várias perguntas; que falou que o problema é com Alex Sandro; que disse que ele não foi sujeito homem com ele; que disse que gostava de dinheiro; que deu alguns nomes e disse que não conhecia estas pessoas; que disse que tava com problema na Corregedoria por causa dele; que ficou dentro do carro; que foram levados para a 77ªDP; que Marcelo bateu o depoimento e o obrigou a assinar; que no dia seguinte bateu outros dois depoimentos com matrículas diferentes; que o fez assinar de novo; que ele disse que se não assinasse seria pior; que se sentiu coagido; que nunca teve problemas com estes policiais; que conhecia André; que nunca deu outro carro para André; que tem receio por este inspetor; que não reconhece os depoimentos prestados em sede policial. Durante seu interrogatório (fls. 990) o acusado Ricardo assume apenas que deu aquele carro para André, mas nega o teor de seus depoimentos em sede policial, na tentativa de desqualificar a prova e a atuação dos policiais. No entanto, não vislumbro nos autos qualquer prova de que os policiais tenham tentado ´empurrar´ ao acusado a prática dos furtos e de formação de quadrilha. De fato, os depoimentos prestados pelos policiais em instrução são firmes no reconhecimento da autoria dos crimes perpetrados pelo acusado, em consonância com as provas colhidas. Os depoimentos dos policiais civis Marcelo e Rodrigo, acima transcritos, narram com riqueza de detalhes todas as ações do grupo, na realidade, trata-se de uma atuação policial digna de elogios. Não se apresentou qualquer prova capaz de afastar a idoneidade dos depoimentos dos policiais. A validade dos depoimentos de policiais para fins de prova judicial é inquestionável, não se desclassificando só pela condição profissional, desde que em total harmonia com os demais elementos contidos nos autos, conforme inúmeras manifestações jurisprudenciais já consolidadas na Súmula 70 de nosso Tribunal. A defesa técnica do acusado pugna pela absolvição quanto aos delitos imputados ao acusado, pois alega que não há provas, além da confissão em sede policial e que o fato da res furtivae ter sido encontrada na casa de André não o coloca em posição processual dissonante da do acusado André, ou seja, de receptador. Sustenta que não há prova do furto realizado em concurso, pois nos termos da denúncia o acusado o praticou sozinho, tendo o corréu Alex encomendado o veículo, ou seja, foi imputado ao coautor a autoria intelectual, por ter sido o mandante, sendo que tal circunstância em nada se enquadra na qualificadora. Argumenta que a acusação não logrou comprovar o liame subjetivo entre o réu e os demais acusados, não bastando meros indícios e uma suposta confissão na delegacia. Pede a absolvição. Tais teses não merecem ser acolhidas. Com efeito, a pretensão da defesa de que o acusado seja receptador do veículo encontrado na casa de André não se sustenta, já que comprovado que o carro foi por ele furtado, não podendo, obviamente, responder pela receptação deste, de forma que afasto tal tese. Destarte, correta a tipificação do crime de furto qualificado pelo concurso de pessoas e rompimento de obstáculo, por duas vezes, ao acusado Ricardo. Quanto ao argumento da defesa técnica de que a acusação não logrou comprovar o liame subjetivo entre o réu e os demais acusados na quadrilha, não bastando meros indícios e uma suposta confissão na delegacia, também não lhe socorre. O mosaico probatório no que tange à associação é firme e seguro. As diversas apreensões e laudos periciais acostados aos autos, os depoimentos prestados pelos policiais, em sede de instrução criminal, sob o crivo do contraditório, resta claro o modus operandi da quadrilha que era formada por ALEX SANDRO, LEONARDO, RICARDO E LEANDRO, presentes os requisitos do art. 288 do CP para reconhecer a existência de uma associação estável, composta por mais de três pessoas, de maneira dolosa e com fins de prática criminosa. A meu ver restou inquestionável o liame subjetivo entre os acusados, que agiam em unidade de desígnios e de ações entre si, cientes do furto de veículos, desmanche e venda de peças e veículos montados, em que pese a defesa alegar que não há prova deste liame, sendo que tal sustentação à evidência não pode prevalecer. Assim, entendo configurada a prática do delito de formação de quadrilha e de dois furtos qualificados pelo acusado Ricardo. O réu é culpável, não só porque imputável, mas também porque entendia o caráter ilícito de sua conduta e tinha plena condição de determinar-se conforme esse entendimento, sendo de exigir-se dele o cumprimento do preceito primário da norma penal violada, pelo que merece recair sobre o mesmo o juízo de reprovação social, nos limites legalmente estabelecidos. Por tais motivos, com base no princípio da persuasão racional, verifico que a autoria e a materialidade estão sobejamente demonstradas nestes autos, não havendo em favor do réu nenhuma causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade. DO ACUSADO LEANDRO. A preliminar de nulidade e de litispendência já foram apreciadas em tópico próprio, resta analisar as teses de mérito que consistem na ausência de prova de que o acusado fizesse parte da quadrilha ou que tenha receptado os carros. Ao acusado imputa-se a prática da conduta de receptação qualificada, em continuidade delitiva (art. 180, §1º n/f do art. 71, ambos do CP) e de quadrilha (art. 288, caput do CP) em concurso material (art. 69, CP). A prova da existência da quadrilha ou bando, das receptações qualificadas em continuidade delitiva e respectiva autoria mostram-se evidenciadas pelos depoimentos dos policiais civis tanto em sede policial, como em juízo, acima transcritos, onde restou claro o modus operandi da quadrilha que era formada por ALEX SANDRO, LEONARDO, LEANDRO E RICARDO, estando presentes os requisitos do art. 288 do CP para reconhecer a existência de uma associação estável, composta por mais de três pessoas, de maneira dolosa e com fins de prática criminosa. Ainda pelos Registros de Ocorrências de fls. 03/08 (RO 077-2573/2011 - prisão de Leandro por corrupção ativa), 216/218 (2486/2011-01 da 77ªDP- furto do Fiat Pálio placa KZO3400), fls. 936/938 (RO 03330/2011 da 76ªDP - furto do Fiat Pálio),Laudos de exame em local de desmanche de carros de fls. 219/220 e 577/579, auto de apreensão resultante da busca na residência de Leonardo de fls. 336 e 348 onde foram arrecadas diversas peças de veículos e uma Fiat Fiorino com ´ignição direta´, laudo de exame do veículo Fiorino encontrado na residência do acusado Leonardo às fls. 729/730, onde concluíram os peritos que a placa do veículo é inidônea, ou seja, não pertence originalmente ao veículo, o chassi do carro é diverso da gravação do motor, a numeração do chassis do NIV foi eliminada de seu local original e remarcado em outro ponto (com outra codificação), o motor 178A30115746293 não pertence originalmente ao veículo em tela e consta como roubado, pertencendo originalmente ao veículo placa KNJ4730, tratando-se de carro montado a partir de peças oriundas de desmanche de outros veículos, produto de crime, bem como das demais peças técnicas e documentais acostadas aos autos. Corrobora ainda a materialidade e autoria os depoimentos prestados às fls. 109/111, Termo de Declarações de EVERTON informando ter sido vítima da quadrilha, por ter adquirido um veículo montado e, que por tal razão, não conseguiu vistoriar o mesmo. Narra que após ter informado a quadrilha seu veículo foi furtado um dia antes da nova vistoria. Às fls. 235/236 presta novas declarações informando que o teor de seu depoimento havia ´vazado´ e se sentia coagido. Registro do furto deste veículo às fls. 521/522, de fls. 196/201, auto de apreensão de fls. 308/309 no dia 10/06/2011 na residência de Alex, o relatório do resultado dos mandados de busca e apreensão às fls. 404/405 onde consta que foram arrecadados tanto na antiga, como na nova residência do acusado Alex Sandro não só material para desmanche, como também cópias dos termos de declarações da testemunha Everton, dentre outras, durante a fase de inquérito, que teria servido para intimidá-lo. Na residência de Leonardo foram encontradas diversas peças de veículo desmontadas e apreendido um Fiat Fiorino com ignição direta e numeração adulterada. No ferro velho de Alex foram arrecadados diversos objetos, inclusive módulos de ignição. Os policiais Rodrigo e Marcelo afirmaram em Juízo, sob o crivo do contraditório, que participavam da investigação e receberam informação de que havia numa casa em Vista Alegre, São Gonçalo um carro Fiat Pálio, placa KZO3400, furtado na circunscrição 77ª DP., e então, foram até o local indicado e lá encontraram o veículo e diversas peças de outros no interior da propriedade do acusado Alex Sandro. Segundo os policiais Alex Sandro fugiu ao avistar a viatura em frente à sua casa, logrando o policial Marcelo entrar em contato com o acusado, através de uma conta de telefone encontrada no interior da casa, quando Alex Sandro por telefone marcou um encontro com os mesmos no Posto de Gasolina perto, visando ´desenrolar´ a situação, mandando o acusado Leandro em seu lugar, que alegava ser ´sócio´ do acusado, onde acabou preso por corrupção ativa por ter efetivado a proposta de R$15.000,00 aos policiais. Alegam, ainda, que continuavam recebendo ligações anônimas de uma pessoa que conhecia a quadrilha e logo em seguida foram procurados pelo Sr. Everton que dizia ter comprado um carro com Leonardo, sócio de Alex, sendo que o mesmo não passou na vistoria por estar com numeração divergente no motor, sendo logo após furtado. Com a investigação viram que Alex Sandro tinha um ferro velho em nome de sua esposa e Leo seria sócio do ferro velho e, apesar de lacrado pela DRFA, existiam pessoas lá dentro negociando peças (imagens de fls. 128/133). Foram alertados por um informante que quem furtava os carros era Ricardo e que este inclusive já havia sido preso com Leandro, braço direito de Alex e Leonardo e, em seguida, receberam informação que Ricardo estaria fazendo o desmanche de um veículo Pálio no Jardim Catarina, logrando recuperar o carro dentro da casa do André e prender André e Ricardo, tendo este confessado o furto do mesmo, bem como que furtava para o Alex Sandro, um dos cabeças da quadrilha, inclusive um dos veículos foi apreendido na casa deste. Informam que montaram em um dia todas as equipes para efetuar as prisões e cumprir os mandados de busca e na casa do Leo encontraram outro desmanche, que era uma Fiorino e na casa do Alex Sandro e da acusada conseguiram prender os dois e lá foram apreendidos todos os depoimentos de nossa delegacia na casa dele. Descobriram ainda que a acusada era proprietária no papel e que um pedaço do terreno era do Alex e o outro era do Léo. Informam que foram em outra busca do Léo e localizaram o carro que ele usava, que olharam a casa que tinha um quintal grande e foram na casa do lado, pois disseram que do lado é oficina e nesta ocasião veio o filho de Arruda, permitindo a entrada no local, onde foram localizamos seis carros roubados, tendo o filho de Arruda dito que seu pai cortava para pessoas que apareciam lá e que o Léo sempre ia lá para levar carro e Leandro também, tendo este processo sido distribuído para a segunda vara. Segundo os policiais, pelas investigações deu para ver que o Alex Sandro e Leo seriam os donos e que Leandro trabalhava para estes e chegou ao acusado Leonardo através do depoimento da testemunha Everton que se dizia vítima deste esquema de furto de veículos, por seu carro estar adulterado e daí chegaram a informação da associação deles em seu depoimento Everton disse que procurou o Léo e após isso este indicou um despachante e logo após seu carro foi furtado e descobriram que Leandro era funcionário do Léo e negociava as coisas para o Leo e Alex e Ricardo furtava carro para eles. Foram decretadas as prisões temporárias dos acusados e expedidas diversas buscas nas residências e locais de trabalho, logrando os policiais encontrar diversas peças de veículos. As declarações de Everton foram confirmadas em juízo às fls. 967 (áudio-vídeo), onde informou que tinha um veículo sem ar e precisava de um completo e que observou que tinha um Pálio com uma placa de ´Vendo´ na rua. Alega que resolveu ligar e que conhecia Leonardo de vista do local, tendo comprado o carro através de financiamento, realizando o pagamento integral ao Léo, mas não conseguiu fazer vistoria do mesmo no Posto de São Gonçalo por ter um problema na numeração do motor. Em razão disso, entrou em contato com Leonardo, informando do problema e este pegou seu veículo para resolver tal fato no Posto de Itaboraí, mas não conseguiu e que antes da nova vistoria seu veículo foi furtado. Confirmou que Leonardo é dono de um ferro velho ao lado de Alex Sandro, bem como que prestou depoimento em sede policial, reconhecendo suas assinaturas nos termos acostados aos autos. Diante da apreensão de diversos objetos na casa de Alex e Léo, sobrevieram os laudos de exame em local de desmanche de carros de fls. 219/220 e de fls. 577/579 onde concluíram os peritos que os locais apresentavam características e evidências de que eram utilizados para desmanche de carros e o auto de apreensão resultante da busca na residência de Leonardo de fls. 336 e 348 onde foram arrecadas diversas peças de veículos e uma Fiat Fiorino com ´ignição direta´, e laudo de exame do veículo Fiorino encontrado na residência do acusado Leonardo às fls. 729/730, onde concluíram os peritos que a placa do veículo é inidônea, ou seja, não pertence originalmente ao veículo, o chassi do carro é diverso da gravação do motor, a numeração do chassis do NIV foi eliminada de seu local original e remarcado em outro ponto (com outra codificação), o motor 178A30115746293 não pertence originalmente ao veículo em tela e consta como roubado, pertencendo originalmente ao veículo placa KNJ4730, tratando-se de carro montado a partir de peças oriundas de desmanche de outros veículos, produto de crime. O acusado nega os fatos em juízo ao dizer que: trabalhava na época em que foi preso; que vende peixe; que tem dois filhos; que a renda é em torno de mil reais; que nunca foi preso; que mora perto da casa do Sandrinho; que escutou os tiros; que ia abastecer o carro; que passou em frente a casa dele; que viu um carro prata; que viu os policiais na esquina; que viu que eram policiais; que foi para o posto; que tentou ligar para ele, mas não conseguiu; que viu um policial no posto; que estavam vindo logo atrás e perguntou para ele o que estava havendo naquela rua que teve o tiroteio; que o policial perguntou porque estava perguntando; que falou que conhecia o proprietário da casa; que se foi coincidência não sabe dizer; que Sandro retornou a ligação quando estava falando com o policial; que avisou que ele estava ligando; que passou o telefone para o policial; que ele começou a falar com o Sandrinho; que o carro ficou no meio da rua; que o policial falou que ele tinha que acompanhar ele; que depois de um certo tempo o policial disse que estava preso; que tudo foi coincidência; que os policiais pararam no posto por coincidência; que por coincidência o Sandro te retornou a ligação; que eles pararam distante; que foi tomar um café; que ficou conversando com o frentista e perguntou a ele; que nunca viu os policiais; que mora lá desde criança; que conhece o Sandro há uns 3 ou 4 anos; que ele tinha um reboque; que só teve contato com ele quando ele rebocou seu carro; que só viu Léo duas vezes; que ele é dali de perto; que não tem amizade com ele; que nada foi encontrado em seu carro, nem na sua casa; que sua casa foi revistada; que o carro não foi apreendido; quem pegou o seu carro foi o reboque. Em suma, refere ter ocorrido uma sequência de coincidências e só ter se aproximado dos policiais no posto para saber o que tinha ocorrido perto da casa de Alex Sandro por curiosidade, já que ouviu os tiros, não oferecendo dinheiro algum, bem como refere que conhece Alex há uns quatro anos e só viu Léo duas vezes mas não tem amizade com ambos. A tese não pode ser acolhida, com efeito, não se mostra crível que o acusado coincidentemente tenha acompanhado toda a ação policial na casa do Alex e se dirigido ao mesmo posto de gasolina que os policiais e ainda receber ligação de Alex exatamente no momento em que falava com os policiais, tudo por obra do acaso. Ora, se o acusado não possui laços de amizade com o acusado Alex e Léo, como sustenta, como explica o motivo de ligar preocupado para o mesmo naquela hora da noite e se dirigir para o mesmo Posto de Gasolina onde estavam os policiais, deles se aproximar para saber o que tinha ocorrido e ainda receber ligação de Alex naquele momento? Seria somente curiosidade e preocupação do acusado com uma pessoa que nem possui laços de amizade? Obviamente que não! Pelos depoimentos prestados pelos policiais em sede policial e em juízo acima transcritos, bem como das demais provas produzidas resta claro que Leandro fazia parte da quadrilha e da receptação dos carros de origem espúria apreendidos. Friso, não há como acatar as teses de Defesa, os depoimentos prestados pelos policiais em instrução são firmes no reconhecimento da autoria do crime de quadrilha e receptações qualificadas imputadas ao acusado, em consonância com as provas colhidas. No tocante, à qualificadora de exercício comercial, está patente pelos depoimentos dos policiais que o acusado fazia parte da quadrilha que possuíam ferro velho, conforme se depreende nos autos, motivo pelo qual está devidamente comprovado que os veículos, produto de furto, foram adquiridos no exercício de atividade comercial. Aplica-se na hipótese a figura jurídica do artigo 71 do CP (crime continuado) porquanto pela maneira de execução, tempo e lugar, existindo dois veículos Pálios para desmanche pela quadrilha, além de outras peças apreendidas aplica-se somente uma pena, acrescida, no caso de 1/6. O réu é culpável, não só porque imputável, mas também porque entendia o caráter ilícito de sua conduta e tinha plena condição de determinar-se conforme esse entendimento, sendo de exigir-se dele o cumprimento do preceito primário da norma penal violada, pelo que merece recair sobre o mesmo o juízo de reprovação social, nos limites legalmente estabelecidos. Por tais motivos, com base no princípio da persuasão racional, verifico que a autoria e a materialidade estão sobejamente demonstradas nestes autos, não havendo em favor do réu nenhuma causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os acusados ALEX SANDRO DE PAIVA, vulgo ´Sandrinho´ pela prática dos crimes de furto qualificado, duas vezes, previsto no art. 155 §4º, I e IV, de corrupção ativa, prevista no art. 333 e de quadrilha ou bando previsto no art. 288, caput, na forma do artigo 69, todos do CP; LEANDRO LACERDA AMORIM, vulgo ´Leandrinho´ pela prática dos crimes de receptação qualificada previsto no art. 180, §1º c/c artigo 71 ambos do CP e de quadrilha ou bando, previsto no art. 288, caput, na forma do artigo 69 do CP; RICARDO JOSÉ DE AGUIAR FREIRE, vulgo ´Ricardinho´ pela prática dos crimes de furto qualificado, duas vezes, previsto no art. 155 §4º, I e IV e de quadrilha ou bando previsto no art. 288, caput, na forma do artigo 69, todos do CP e JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva para ABSOLVER a acusada ALEXSANDRA APARECIDA DE MELLO NÓBREGA e o acusado ANDRÉ GONÇALVES CARINO, na forma do artigo 386, VII e 386, V, respectivamente, do CPP. Passo a individualizar a pena, com base nos artigos 59 e 68 do Código Penal. - ALEX SANDRO DE PAIVA, vulgo ´Sandrinho´. Culpabilidade consciente. Agiu com dolo intenso, demonstrado pela dimensão da atividade ilícita da quadrilha que tinham incontáveis peças de automóveis em situação irregular. A conduta social é desconhecida, logo, não permite o agravamento da pena. Da personalidade não se pode tecer ilações. O motivo do crime, em se tratando de furto, corrupção ativa e quadrilha, é a ganância. As circunstâncias e as consequências do crime não são as normais, pois a quadrilha elevou em demasiado o número de ocorrência de furtos e roubos de veículos na circunscrição da 77ª DP, que foram reduzidas após a prisão de todos, disso decorre o aumento em 1/6. Por fim, cabe reconhecer ante as informações de fls. 829/830 e da FAC de fls. 899/903, a existência de maus antecedentes a justificar a elevação em mais 1/6. Assim, cabe no caso em tela a elevação em 1/6, por duas vezes, resultando em 1/3. Pelo delito de corrupção ativa em 02 (dois) anos e 08(oito) meses de reclusão e pelo delito de quadrilha em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão. Feita essa análise, fixo a pena base um pouco acima do mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos e 08(oito) meses de reclusão para cada furto. Considerando a existência de duas qualificadoras no furto, elevo a pena deste em mais 1/6. Fica então ainda nessa primeira fase a pena pelos crimes de furto qualificados em 03 (três) anos e 01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão para cada furto. Primeira fase encerrada. Na segunda fase da dosimetria, elevo a pena dos crimes na forma da agravante do art. 62, I do CP no patamar de 1/6. Fica a pena de cada furto qualificado em 03 (três) anos 07 (sete) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão, para o crime de corrupção ativa em 03 (três) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e para o crime de quadrilha em 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão. Na terceira fase, mantenho a pena, pois não há causa de aumento ou de diminuição. Insta reconhecer que os dois delitos de furto qualificado, o de quadrilha e o de corrupção foram cometidos através do chamado concurso material. Assim, com fulcro no artigo 69, caput, do Diploma Penal antes aludido, a pena concretamente conferida ao réu deverá ser aquela resultante da aplicação da regra do cúmulo material, isto é, todas as penas deverão ser somadas. Desse modo, a pena privativa de liberdade definitiva é firmada em 11 (onze) anos, 11 (onze) meses e 02 (dois) dias de reclusão. No tocante à pena pecuniária, supera-se o critério do Desembargador Bias Gonçalves para a aplicação da pena pecuniária, uso da proporção de um dia-multa para cada mês de reclusão. Segundo o entendimento consolidado e em homenagem ao Princípio da Proporcionalidade, a pena pecuniária nos crimes de furto e de corrupção devem ser incrementadas nas mesmas frações que as penas privativas de liberdade, atentando para o fato de que a pena de multa abstratamente cominada, assim, todas restam fixadas em 15 dias multa, a partir do mínimo posto no art. 49 do CP, com os mesmos parâmetros justificados na fixação da pena privativa. Ante a espécie de crime praticado, envolvendo mercadorias que abrangem alto valor no mercado paralelo de peças de automóvel, fixo o valor do dia-multa em um salário mínimo. Fixo o regime inicial fechado, diante da pena imposta e dos maus antecedentes, ainda que relevado o tempo de detração. - LEANDRO LACERDA DE AMORIM. Culpabilidade consciente. Agiu com dolo intenso, dada a dimensão da atividade ilícita da quadrilha que tinham incontáveis peças de automóveis em situação irregular. Os antecedentes não são desfavoráveis, conforme FAC. A conduta social é desconhecida, logo, não permite o agravamento da pena. Da personalidade não se pode tecer ilações. O motivo do crime, em se tratando de receptação e quadrilha é a ganância. As circunstâncias e as consequências do crime não são as normais, pois a quadrilha elevou em demasiado o número de ocorrência de furtos e roubos de veículos na circunscrição da 77ª DP, que foram reduzidas após a prisão de todos. A elevação se faz em 1/6. Feita essa análise, pelos delitos de receptação qualificada fixo a pena base um pouco acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos e 06(seis) meses de reclusão e pelo delito de quadrilha em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão. Não há agravantes ou atenuantes ou causas de aumento ou diminuição, de forma que torno a pena definitiva seguindo o método trifásico. No que refere aos crimes de receptação qualificada, elevo a pena em 1/6 dado a continuidade na forma do art. 71 do CP e estabeleço a pena final em 04 (quatro) anos e 01 (um) mês de reclusão. No tocante à pena pecuniária, supera-se o critério do Desembargador Bias Gonçalves para a aplicação da pena pecuniária, uso da proporção de um dia-multa para cada mês de reclusão. Segundo o entendimento consolidado e em homenagem ao Princípio da Proporcionalidade, a pena pecuniária deve ser incrementada nas mesmas frações que as penas privativas de liberdade, atentando para o fato de que a pena de multa abstratamente cominada, assim, fixada em 11 dias multa para receptação, a partir do mínimo posto no art. 49 do CP, com os mesmos parâmetros justificados na fixação da pena privativa. Ante a espécie de crime praticado, envolvendo mercadorias que abrangem alto valor no mercado paralelo de peças de automóvel, fixo o valor do dia-multa em um salário mínimo. A pena privativa de liberdade total, agora DEFINITIVA, do acusado fica estabelecida em 05 (cinco) anos e 03 (três) meses de reclusão, em obediência ao comando estatuído pelo artigo 69 do Código Penal Repressivo, pois os delitos de receptação qualificada na forma continuada e de quadrilha foram cometidos através do concurso material. Fixo o regime inicial semiaberto, por responder a processo na segunda vara criminal não é possível computar o tempo de detração para fixação de regime sem conhecer o somatório eventual de penas a cargo da VEP quando da unificação. - RICARDO JOSÉ DE AGUIAR FREIRE. Culpabilidade consciente. Agiu com dolo intenso, demonstrado pela dimensão da atividade ilícita da quadrilha que tinham incontáveis peças de automóveis em situação irregular. A conduta social é desconhecida, logo, não permite o agravamento da pena. Da personalidade não se pode tecer ilações. O motivo do crime, em se tratando de furto e quadrilha é a ganância. As circunstâncias e as consequências do crime não são as normais, pois a quadrilha elevou em demasiado o número de ocorrência de furtos e roubos de veículos na circunscrição da 77ª DP, que foram reduzidas após a prisão de todos, disso decorre o aumento em 1/6. Por fim, cabe reconhecer ante a informação número 01 da FAC de fls. 904/911, autoriza o reconhecimento de existência de maus antecedentes a justificar a elevação em mais 1/6. Assim, cabe no caso em tela a elevação em 1/6, por duas vezes, resultando em 1/3, para o crime de quadrilha cuja pena fixo em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão. Feita essa análise, fixo a pena base um pouco acima do mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos e 08(oito) meses de reclusão para cada furto. Ainda aqui, considerando a existência de duas qualificadoras no furto, elevo a pena deste em mais 1/6. Fica então ainda nessa primeira fase a pena pelos crimes de furto qualificados em 03 (três) anos e 01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão para cada furto. Primeira fase encerrada. Na segunda fase da dosimetria, elevo a pena dos crimes na forma da agravante do art. 63 do CP pela reincidência, decorrente da condenação transitada informada no item 04 de sua FAC, no mesmo patamar de 1/6. Fica a pena de cada furto qualificado em 03 (três) anos 07 (sete) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão e para o crime de quadrilha em 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão. Na terceira fase, mantenho a pena, pois não há causa de aumento ou de diminuição. Insta reconhecer que os dois delitos de furto qualificado e o de quadrilha foram cometidos através do chamado concurso material. Assim, com fulcro no artigo 69, caput, do Diploma Penal antes aludido, a pena concretamente conferida ao réu deverá ser aquela resultante da aplicação da regra do cúmulo material, isto é, todas as penas deverão ser somadas. Desse modo, a pena privativa de liberdade definitiva é firmada em 05 (cinco) anos, 02 (dois) meses e 06 (seis) dias de reclusão. No tocante à pena pecuniária, supera-se o critério do Desembargador Bias Gonçalves para a aplicação da pena pecuniária, uso da proporção de um dia-multa para cada mês de reclusão. Segundo o entendimento consolidado e em homenagem ao Princípio da Proporcionalidade, a pena pecuniária nos dois crimes de furto devem ser incrementadas nas mesmas frações que as penas privativas de liberdade, atentando para o fato de que a pena de multa abstratamente cominada, assim, todas restam fixadas em 15 dias multa, a partir do mínimo posto no art. 49 do CP, com os mesmos parâmetros justificados na fixação da pena privativa. Ante a espécie de crime praticado, envolvendo mercadorias que abrangem alto valor no mercado paralelo de peças de automóvel, fixo o valor do dia-multa em um salário mínimo. Fixo o regime inicial fechado, diante da reincidência, ainda que relevado o tempo de detração. DISPOSIÇÕES FINAIS. Os acusados foram detidos e processados e condenados por crimes de extrema gravidade. Tendo esta diretriz, como os condenados responderam ao processo presos, somente poderão apelar se continuarem recolhidos à prisão, uma vez que ainda estão presentes os pressupostos inerentes à manutenção de suas prisões a título cautelar, em vista da necessária preservação da ordem pública objetivamente considerada, especialmente após a prolação da presente decisão condenatória, pautada em juízo de cognição exauriente. Condeno-os, ainda, ao pagamento das despesas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, observado o disposto no art. 12 da lei 1060/50, posto que defiro o direito à gratuidade de justiça. Oficie-se com cópia desta sentença à VEP. Oficie-se ao SEAP encaminhando-se cópia do presente julgado, nos exatos termos do AVISO TJ nº 17/09. Publicada esta em mãos do Srª. Substituta, registrada virtualmente. Intimem-se os acusados para ciência desta sentença, intimando-os também, por ocasião do cumprimento da diligência, a informar se desejam recorrer. Intimem-se o Ministério público e as Defesas Técnicas no mesmo sentido. Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos condenados no rol dos culpados, anote-se, comunique-se, oficie-se. Fica vedada a utilização do registro fonográfico ou audiovisual aqui colhido (o registro audiovisual foi gravado em mídia CD-R, identificada com o número do processo escrito em tinta indelével, que se encontra acostado aos autos, nos termos da Resolução TJ/OE nº 14/2010) para fins estranhos ao presente feito, comprometendo-se as partes (Ministério Público, Defesa Técnica e réus), sob as penas da Lei, a não divulgarem, por qualquer meio ou forma as imagens/sons a que tiverem acesso. Cumpra-se o disposto na Resolução 19 a 57, do Eg. CNJ e expeça-se carta de execução provisória. Expeça-se Alvará de Soltura em favor da acusada Alexsandra, eis que ANDRE esta solto neste. Transitada em julgado, façam-se as anotações e comunicações pertinentes, inclusive recolhendo-se mandados de prisão da acusada. Após, tomadas todas as medidas cabíveis, arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)

